
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.262 - SE (2016/0335124-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COOPERATIVA MISTA DOS AGRICULTORES DO TREZE 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DÍVIDA ATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. REEXAME 
NECESSÁRIO. SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
INCIDÊNCIA.
1. O STJ firmou compreensão de que se aplica o Reexame Necessário em caso 
de extinção de processo, com resolução de mérito, de Execução Fiscal.  A 
propósito: REsp 1.460.980/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 3.3.2015; REsp 1.385.172/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 24.10.2013; AgRg no AgRg no AgRg no AREsp 338.583/CE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3.2.2016; AgRg no AREsp 601.881/RJ, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24.9.2015.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.262 - SE (2016/0335124-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COOPERATIVA MISTA DOS AGRICULTORES DO TREZE 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DECLARAÇÃO DE OFICIO. JULGAMENTO PELO 
STJ EM RECURSO REPETITIVO. PRESCRIÇÃO CONSUMADA. 
SÚMULA 106/STJ. NÃO-APLICAÇÃO.

1. A sentença que reconheceu, ex officio, a prescrição 
intercorrente, extinguindo o feito executivo.

2. O colendo STJ, no regime do recurso repetitivo (art 543-C do 
CPC). decidiu que: - "deve ser reconhecida a prescrição intercorrente se o 
processo ficar paralisado por mais de cinco anos a contar da decisão que 
determina o arquivamento, pois essa norma não constitui causa de suspensão do 
prazo prescricional. A mesma razão que impõe ã incidência da prescrição 
intercorrente quando não localizados o devedor ou bens penhorãveis - impedir a 
existência de execuções eternas e imprescritíveis também justifica o decreto de 
prescrição nos casos em que as execuçõos são arquivadas em face do pequeno 
valor dos créditos executados" (REsp 1102554/MG);

- "em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura 
da ação pode ser decretada de oficio, com base no arl 219, § 5o do CPC (redação 
da Lei 11 051/04), independentemente da prévia ouvida da Fazenda Pública. O 
regime do § 4o do art. 40 da Lei 6 830/80, que exige essa providência prévia, 
somente se aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas' (REsp 
n° 1100156/RJ)

3. "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis. 
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
qüinqüenal intercorrente" (Súmula 314/STJ).

4 In casu, restou deveras comprovado o transcurso do lapso 
prescricional de cinco anos, fazendo incidir a prescrição intercorrente Inércia da 
exequente por vários anos, não adotando providências eficazes para localizar o 
devedor e permitir a interrupção da presenção.

5. Prescrição consumada Nào-aplicaçâo da Súmula n° 106/STJ.
6. Apelação não-prov»da.
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Os Embargos de Declaração opostos pela parte ora recorrente foram 

desprovidos.

É alegada, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 475 do 

CPC/1973, pois entende que caberia o reexame necessário na presente hipótese. Aduz ofensa 

aos arts. 174 do CTN; 40 da LEF; 205 do CC e 8º, § 5º, da Lei 11.775/2008 como segue: 

É que, consoante destacado supra,, a pretensão deduzida na 
execução fiscal não se fundamenta em crédito tributário, mas sim, como é 
inerente à ação em questão, em uma CDA. obtida a partir do inadimplcmento de 
obrigações decorrentes de operações de crédito rural transferidas à União, de 
modo que se aplica ao caso o prazo prescricional previsto no art. 177 do CC/16 
(ou. eventualmente, no art. 205 do CC/02. a partir de 11/1/2003), c não o prazo 
qüinqüenal previsto no art. 174 do CTN.

(...)
Por fim, cumpre apontar a violação do acórdão regional ao 

disposto no art. 8°, §5°, da Lei 11775/2008.
Com efeito, o acórdão regional DEIXOU DE OBSERVAR a 

existência de causa legal suspensiva do prazo prescricional dos créditos rurais, 
prevista no art. 8o, §5° da Lei 11775/2008, negando-lhe vigência .

De fato, quando da contagem do qüinqüênio legal, a cg. Turma 
não considerou a causa LEGAL de .suspensão do curso da prescrição prevista na 
Lei 11775/2008, QUE IMPEDIU A COBRANÇA DO CRÉDITO 
EXEQUENDO NO INTERREGNO COMPREENDIDO ENTRE 2008 E 2011, 
ACARRETANDO A SUSPENSÃO DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL NO PERÍODO.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.262 - SE (2016/0335124-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 16.2.2017. 

O STJ firmou compreensão de que se aplica o Reexame Necessário em caso 

de extinção de processo, com resolução de mérito, de Execução Fiscal. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO 
ESPECIAL - EVENTUAL OFENSA AO ART. 535 DO CPC - 
INEXISTÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - EXTINÇÃO - 
REEXAME NECESSÁRIO - ART. 475, II, DO CPC. SENTENÇA DE 
MÉRITO. POSSIBILIDADE.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Na Execução Fiscal, havendo sentença de mérito contra a 
Fazenda Pública, é obrigatório o duplo grau de jurisdição, uma vez que a situação 
assemelha-se ao julgamento de procedência de Embargos do Devedor, nos 
termos do art. 475, II, do Código de Processo Civil.

Precedentes da Segunda Turma desta Corte.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1385172/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE.

TÉCNICA DE DEFESA QUE REPRESENTA CRIAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL.

ACOLHIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU.  
SUBMISSÃO AO REEXAME NECESSÁRIO, SOMENTE QUANDO A 
SENTENÇA REJEITAR IMPUGNAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ART. 475, II, DO 
CPC, PARA CONFERIR TRATAMENTO ISONÔMICO ÀS PARTES, EM 
RELAÇÃO AO INSTITUTO QUE NÃO ENCONTRA DISCIPLINA POR 
LEI. HIPÓTESE EM QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM, 
EQUIVOCADAMENTE, ENTENDEU CABÍVEL O REEXAME 
NECESSÁRIO, APESAR DE A SENTENÇA EXTINTIVA DA DEMANDA 
TER POR BASE O ART. 26 DA LEF (CANCELAMENTO DA CDA, PELA 
FAZENDA PÚBLICA, APÓS SUA INTIMAÇÃO PARA IMPUGNAR 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE). REVISÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO 
JUDICIAL.
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IMPOSSIBILIDADE, UMA VEZ QUE O AFASTAMENTO 
DA REGRA DO ART. 475, II, DO CPC IMPLICOU TRÂNSITO EM 
JULGADO DO CAPÍTULO RELATIVO À CONDENAÇÃO NOS 
ENCARGOS DE SUCUMBÊNCIA.

1. Controverte-se a respeito do cabimento do Reexame 
Necessário (art. 475 do CPC) na hipótese de extinção da Execução Fiscal 
decorrente do acolhimento da Exceção de Pré-Executividade, com trânsito em 
julgado certificado nos autos.

2. O Código de Processo Civil nada dispôs sobre o instituto do 
Reexame Necessário na hipótese do decisum que acolhe a Exceção de 
Pré-Executividade, porque se trata de criação jurisprudencial. Em outras palavras, 
a lei não disciplina o referido instituto.

3. O reexame necessário, nos Embargos à Execução Fiscal, cabe 
na hipótese de sentença proferida contra o ente público, decorrente do julgamento 
de procedência do pedido neles deduzido, que pode se referir à questão 
processual (nulidade do título executivo, ilegitimidade ativa ou passiva, falta de 
interesse em razão de parcelamento concedido de forma prévia e com as 
prestações em dia) ou de fundo (prescrição, compensação já realizada e 
informada em DCTF, pagamento, inexistência de responsabilidade tributária, etc.).

4. Em qualquer dessas hipóteses - questões de direito processual 
ou material -,  o acolhimento do pedido enseja reexame necessário, razão pela 
qual o intérprete deve ter cautela máxima ao analisar o que se deve entender por 
julgamento de mérito.

5. Se a extinção da Execução Fiscal decorre do acolhimento de 
Exceção de Pré-Executividade, o Reexame Necessário só deve ser dispensado 
na hipótese em que a Fazenda Pública, intimada para se manifestar sobre a 
referida objeção processual, expressamente concordou com a procedência do seu 
conteúdo.

6. A lógica que justifica esse entendimento encontra amparo na 
constatação da necessidade de conferir o mesmo tratamento que seria dispensado 
caso a matéria tivesse sido suscitada nos Embargos à Execução Fiscal.

7. No que se refere especificamente aos honorários advocatícios 
fixados nesse contexto, deve-se entender que, da mesma forma que a Exceção 
de Pré-Executividade não pode afastar o Reexame Necessário quando a Fazenda 
Pública for vencida, a condenação ao pagamento dos encargos de sucumbência, 
por si só, não enseja a aplicação do art.

475 do CPC.
8. A imposição do dever de pagamento dos honorários 

advocatícios possui natureza condenatória, mas reflete mera decorrência da 
derrota da parte, de modo que, se se entender que representa, por si, hipótese 
sujeita ao disposto no art. 475 do CPC, o procedimento da submissão ao duplo 
grau de jurisdição constituirá regra aplicável em qualquer hipótese, isto é, nos 
casos de julgamento com ou sem resolução do mérito, conclusão, em nosso sentir, 
inadmissível.

9. Somente a condenação ao pagamento dos honorários que tenha 
por fonte causadora a derrota da Fazenda Pública em relação ao conteúdo da 
Exceção de Pré-Executividade é que estará sujeita ao reexame necessário 
(aplicação, por analogia, da Súmula 325/STJ).

10. Caso a Execução Fiscal seja encerrada por força do 
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cancelamento da CDA (art. 26 da Lei 6.830/1980), seja este motivado por 
reconhecimento expresso da Fazenda Pública quanto à procedência das 
alegações lançadas na objeção pré-executiva, seja por iniciativa de ofício do 
Fisco, o cabimento em si da condenação ao pagamento de verba honorária, ou o 
litígio quanto ao seu montante, somente poderá ser debatido por meio de recurso 
voluntário, afastada a incidência do art. 475, I, do CPC.

11. Hipótese em que, em Embargos à Execução de Título Judicial 
(sentença que arbitrou os honorários advocatícios após o acolhimento da Exceção 
de Pré-Executividade, para extinguir Execução Fiscal diante do cancelamento da 
CDA, sem irresignação da Fazenda Nacional), o Tribunal de origem, com base no 
art. 475 do CPC, procedeu ao reexame necessário para reduzir a verba honorária 
de R$2.114.669,20 (dois milhões, cento e quatorze mil, seiscentos e nove reais e 
vinte centavos) para R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

12. Não obstante, na Exceção de Pré-Executividade, afirmou-se 
ser impossível que a empresa, que requereu e obteve da Receita Federal em 1995 
a baixa de sua inscrição no CNPJ por encerramento de atividades, fosse 
devedora de tributos cujos fatos geradores ocorreram em 1998. A Procuradoria 
da Fazenda Nacional, embora tenha se limitado a tardiamente devolver os autos 
com requerimento simples de extinção com base no art. 26 da LEF, juntou o 
espelho da CDA, no qual consta que a Receita Federal reconheceu a "indevida 
constituição do crédito" (fl. 105, e-STJ).

13. Nota-se, portanto, que a extinção do crédito tributário decorreu 
do reconhecimento de erro da Administração Tributária, inexistindo sentença 
contra a União, pois esta não impugnou a Exceção de Pré-Executividade. A 
discussão quanto ao montante da verba honorária, portanto, somente poderia ser 
estabelecida mediante interposição de recurso voluntário, o que não ocorreu.

14. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AgRg no AREsp 338.583/CE, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
REEXAME NECESSÁRIO. INAPLICABILIDADE.

1. A teor da jurisprudência desta Corte, não está sujeita ao 
reexame necessário, previsto no art. 475 do CPC, a sentença que extingue o 
processo sem julgamento de mérito. Precedentes: AgRg no AREsp 335.868/CE, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/12/2013; REsp 
927.624/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 20/10/2008.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 601.881/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PARCIAL ACOLHIMENTO PARA EXCLUIR 
CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO COM BASE NAS 
CERTIDÕES RESIDUAIS. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. REEXAME 
NECESSÁRIO.

DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
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1. Os atos judiciais que, em sede de exceção de pré-executividade, 
impliquem extinção parcial da execução, excluindo uma ou mais CDAs, e 
determinam o prosseguimento do feito quanto aos demais títulos, configuram 
decisão interlocutória, cuja impugnação deve ser exercida a tempo e modo por 
meio de agravo de instrumento. Precedentes.

2. "A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que a sujeição à remessa de ofício somente alcança as sentenças, não sendo 
aplicadas às decisões interlocutórias, de acordo com a redação do artigo 475 do 
Código de Processo Civil" (AgRg no REsp 757.837/PR, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 28/09/2009).

3. Nesse diapasão, o acolhimento da exceção de 
pré-executividade que extingue, em parte, a execução fiscal demanda 
impugnação por parte da Fazenda Pública, via agravo de instrumento, sob pena de 
submeter-se aos efeitos da preclusão, pois o caráter interlocutório da decisão 
exarada não admite a incidência dos preceitos do art.

475 do CPC, os quais a beneficia com o instituto do reexame 
necessário, visto que este somente é cabível nas sentenças de mérito que põem 
fim à ação, sendo inadmissível contra decisões interlocutórias.

Recurso especial improvido.
(REsp 1460980/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 03/03/2015).

Assim, deve ser anulado o acórdão recorrido para que seja admitido o 

Reexame Necessário, ficando a análise das demais questões recursais prejudicadas.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0335124-6 REsp 1.646.262 / SE

Números Origem:  00006069720134058503  6069720134058503

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COOPERATIVA MISTA DOS AGRICULTORES DO TREZE LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Cessão de créditos não-tributários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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